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Conteúdo programático de prática processual

DIREITO DE FAMÍLIA, TRIBUTÁRIO E PENAL

1. Prática Processual Civil - Direito de Família

1.1. Peça processual a ser desenvolvida (manuscrita)

Caio Mário, morador da cidade Marília (Comarca de Marília), foi casado com Joana por mais de

quatro décadas, tendo tido apenas um filho, Tício, morador de Itaquaquecetuba (Comarca de

Itaquaquecetuba), dono de rede de hotéis. Com o falecimento da esposa, Caio Mário deixou de

trabalhar em razão de grande tristeza que o acometeu. Já com 72 anos, Antônio começou a passar

por dificuldades financeiras, sobrevivendo da ajuda de vizinhos e alguns parentes, como Justina,

sua sobrinha-neta. A jovem, que acabara de ingressar no curso de graduação em Direito, relatando

aos colegas de curso o desapontamento com o abandono que seu tio sofrera, foi informada de

que a Constituição Federal assegura que os filhos maiores têm o dever de amparar os pais na

velhice, carência ou enfermidade. De posse de tal informação, sugere a seu tio-avô que busque o

Poder Judiciário a fim de que lhe seja garantido o direito de receber suporte financeiro mínimo de

seu filho. Caio Mário procura, então, você como advogado(a) para propor a ação cabível. Elabore a

peça processual apropriada ao caso narrado acima.

petição inicial de ação de alimentos

2. Métodos alternativos de solução de conflitos no Direito de Família

2.1. Atividade a ser desenvolvida (manuscrita)

Maria de Cuiabá, brasileira, empregada doméstica, com endereço residencial na Rua da Silva, 14,

bairro Saco dos Limões, telefone para contato: xxx-xxxx, trabalha na residência do Rondolfo,

localizado na Rua das Neves, s/nº, bairro Costeira, cuja renda mensal é R$ 800,00. Maria manteve

União Estável com Lalau Bonito, brasileiro, funcionário público da Prefeitura de Florianópolis,

recebendo a renda mensal de R$ 1580,00, com endereço residencial na Rua dos Deuses, 1, bairro
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Pantanal, telefone: www-wwww. Maria e Lalau reconhecem a existência da união informal de

fevereiro de 1997 a março de 2002, quando houve sua dissolução de fato. O casal adquiriu um

terreno no bairro Pantanal no qual construiu uma pequena casa de madeira, medindo

aproximadamente 40 metros quadrados. Tiveram apenas uma filha, Luciana Bonita, nascida em

15/6/1998. Diante dos dados acima, elabore o acordo de dissolução de união estável.

 A mediação de conflitos e à conciliação, regularizando sua aplicação em diferentes

oportunidades. O NCPC traz regras especificas sobre o assunto. Por meio da Mediação, as partes

podem expor seu pensamento e têm uma oportunidade de solucionar questões importantes de

um modo cooperativo e construtivo – o que torna a mediação uma possibilidade de

mudar a “cultura do conflito” para a “cultura do diálogo”. A mediação deve ser realizada

observando-se os seguintes princípios como a busca pelo consenso, imparcialidade, isonomia

entre as partes independência e autonomia, sem falar no respeito à ordem pública e as leis

vigentes, boa-fé e simplicidade.

3.Prática Tributária e Processual Tributária

3.1. Atividade a ser desenvolvida (manuscrita)

Empresa do ramo automotivo denominada Concessionária Bassan Distribuidora de Veículos S/A,

sediada no Município de São Paulo, recebe veículos da montadora Lopes do Brasil LTDA.,

atualmente com isenção de IPI, para portadores de deficiência física. A legislação do IPI (Lei n.º

3333/03 - fictícia) define como "portador de deficiência física" toda pessoa que possuir deficiência

motora nos membros inferiores e superiores, afastando desta definição as pessoas que possuem

deficiência visual (cegueira e outras doenças de visão). José Maria, portador de cegueira

congênita, quer adquirir veículo da Concessionária Bassan para uso pessoal, contratando

motorista particular para dirigi-lo e, mesmo assim, soube que sofreria incidência do IPI. Como

advogado de José Maria, manipule o meio judicial à garantia de seus direitos.
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4. Prática Processual Penal

4.1. Atividade a ser desenvolvida (manuscrita)

Pedro, síndico do Prédio Flores Azuis, teve a sua honra aviltada por moradores do prédio. Antônio,

Benedito e Carlos enviaram uma circular aos moradores, no mês passado, onde fizeram sérias

acusações a pessoa de Pedro. Entre outras coisas, escreveram que o síndico não era pessoa

confiável, não prestava contas adequadamente e que se apropriou do dinheiro dos moradores.

Como advogado de Pedro, adote medida cabível para o caso.

 elaborar queixa crime

5. Audiências e visitas especificadas

5.1. Assistir 03 (três) audiências de instrução e julgamento, da Justiça do trabalho, pelo site

https://audienciasonline.com.br/. Preencher o relatório das atividades externas e anexar o

comprovante .

5.2. Assistir 03 (três) audiências de custódia, da Justiça Comum Criminal, pelo site

https://audienciasonline.com.br/. Preencher o relatório das atividades externas e anexar o

comprovante .

6. Prática Jurídica Real – 40 horas

A prática jurídica realpoderá ser cumprida pela realização de EstágioExterno, mediante

preenchimento de Termo de Compromisso de Estágio e declaração de estágio, com firma

reconhecida, de Advogado militante (de preferência em escritório credenciado pela Ordem dos

Advogados do Brasil), ou de outras empresas ou órgãos públicos.

A prática jurídica real também poderá ser cumprida junto ao Núcleo de Práticas

Jurídicasrealizandoatendimentos à comunidade vulnerável socioeconomicamente, fornecendo
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informações, orientações, reclamações administrativas perante órgãos de proteção ao consumidor

e acompanhamento em mediações familiares. Não havendo demanda da população, será indicada

atividade substitutiva.

PARA OS ALUNOS QUE NÃO REALIZAM ESTÁGIO EXTERNO

Entrar no canvas - https://famonline.instructure.com/ , acessar o card - NUCLEO DE PRATICA

JURIDICA VIRTUAL, ir ao item LABORATORIO DE PEÇAS PROCESSUAIS; acessar o item

SAIBA MAIS.; em seguida acessar o item vamos distribuir em 4 disciplinas,em 3 níveis nosso

laboratório: direito civil, trabalho, penal e constitucional . Todos eles estão divididos em nível 1, 2,

e 3.Fazer 1 peça do nível 2 de cada disciplina, totalizando 4 peças.

OBS: Serão propostas atividades práticas semanais virtuais ou presenciais (quando possível)

semanalmente no NPJ. Estejam atentos à divulgação pelo CANVAS.


